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8.o

Início de funcionamento do curso

O curso de especialização pode iniciar o seu fun-
cionamento a partir do ano lectivo de 2004-2005,
inclusive.

9.o

Condições de acesso

As condições de acesso ao curso de especialização
são as fixadas nos termos da lei e do regulamento.

10.o

Regulamento

1 — O regulamento a que se refere o artigo 9.o do
Decreto-Lei n.o 216/92 e as respectivas alterações estão
sujeitos a registo.

2 — O registo efectua-se através de despacho do
Ministro da Ciência e do Ensino Superior, ouvida a
comissão de especialistas a que se refere o n.o 3 do
artigo 52.o do Estatuto do Ensino Superior Particular
e Cooperativo.

3 — O Ministro da Ciência e do Ensino Superior
recusa o registo se o mesmo for desconforme com a
lei ou com os Estatutos da Universidade Lusófona de
Humanidades e Tecnologias.

4 — Após o registo, a entidade instituidora faz publi-
car o regulamento, bem como as suas alterações, na
2.a série do Diário da República.

11.o

Condicionamento

A autorização e o reconhecimento operados pelo pre-
sente diploma não prejudicam, sob pena de revogação
do mesmo, a obrigação dos órgãos responsáveis da enti-
dade instituidora e do estabelecimento de ensino do
cumprimento de eventuais adaptações ou correcções
que sejam determinadas pelo Ministério da Ciência e
do Ensino Superior, quer por não cumprimento dos
pressupostos de autorização e reconhecimento quer em
consequência das acções previstas no artigo 75.o do Esta-
tuto do Ensino Superior Particular e Cooperativo.

A Ministra da Ciência e do Ensino Superior, Maria
da Graça Martins da Silva Carvalho, em 5 de Março
de 2004.

ANEXO

Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias

Curso de especialização em Economia

Grau de mestre

Escolaridade
(em horas semanais)

Aulas
teóricas

Aulas
teórico-
-práticas

Aulas
práticas

Seminários Estágios

Unidades curriculares Tipo Observações

Teoria Microeconómica . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 3
Teoria Macroeconómica . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 3
Análise Matemática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 3
Econometria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 3
Política Económica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 3
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 3
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 3
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 3

MINISTÉRIO DAS CIDADES, ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E AMBIENTE

Portaria n.o 323/2004
de 26 de Março

O Instituto Regulador de Águas e Resíduos (IRAR),
criado pelo Decreto-Lei n.o 230/97, de 30 de Agosto,
foi posteriormente regulamentado pelo Decreto-Lei
n.o 362/98, de 18 de Novembro, o qual aprovou o seu
Estatuto, enquanto entidade com funções de regulação
económica e de orientação das entidades gestoras con-
cessionárias dos sistemas multimunicipais e municipais
de abastecimento de água para consumo público, de
saneamento de águas residuais urbanas e de gestão de
resíduos sólidos urbanos, visando, em particular, a sus-
tentabilidade económica dos sistemas, a qualidade dos

serviços prestados e a salvaguarda dos direitos e inte-
resses dos cidadãos no fornecimento de bens e serviços
essenciais.

Mais recentemente, com a entrada em vigor do Decre-
to-Lei n.o 243/2001, de 5 de Setembro, que transpôs
para o direito interno a Directiva n.o 98/83/CE, do Con-
selho, de 3 de Novembro, o IRAR foi investido na qua-
lidade de autoridade competente para a fiscalização e
o controlo da qualidade da água para consumo humano,
o que justificou a alteração do seu Estatuto pelo Decre-
to-Lei n.o 151/2002, de 23 de Maio, estendendo o seu
âmbito de actuação, no que respeita a esta nova atri-
buição, a todas as entidades gestoras de sistemas públi-
cos de abastecimento de água.

Neste sentido, importa assegurar a projecção pública
da imagem do IRAR através de um símbolo/logótipo
que o identifique e assimile as diferentes componentes
funcionais deste Instituto, permitindo-lhe ser reconhe-
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cido por todas as entidades públicas ou privadas com
as quais se relaciona e, em particular, junto dos cidadãos.

Assim:
Ao abrigo do disposto na alínea d) do artigo 199.o

da Constituição:
Manda o Governo, pelo Ministro das Cidades, Orde-

namento do Território e Ambiente, o seguinte:
1.o O Instituto Regulador de Águas e Resíduos

(IRAR) adopta como identificação gráfica o conjunto
símbolo/logótipo reproduzido em anexo à presente por-
taria, que dela faz parte integrante, passando a ser repre-
sentado desse modo.

2.o O referido símbolo/logótipo é obrigatoriamente
utilizado por todos os departamentos do IRAR, consta
de todos os suportes de comunicação emanados pelo
mesmo e é aplicado de acordo com as normas esta-
belecidas, as quais prevêem igualmente os elementos
constitutivos do símbolo/logótipo.

3.o É interdita a reprodução ou a imitação do sím-
bolo/logótipo, no seu todo, em parte, ou em acréscimo,
para quaisquer fins, por quaisquer entidades privadas
ou quaisquer outras entidades públicas que não tenham
sido expressamente autorizadas pelo IRAR.

4.o A interdição abrange todos os símbolos ou logó-
tipos que, de algum modo, possam induzir em erro ou
suscitar confusão com o símbolo/logótipo que a presente
portaria visa defender.

O Ministro das Cidades, Ordenamento do Território
e Ambiente, Amílcar Augusto Contel Martins Theias, em
23 de Fevereiro de 2004.

ANEXO

Assinatura do Instituto Regulador de Águas e Resíduos

REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Assembleia Legislativa Regional

Resolução da Assembleia Legislativa Regional
n.o 2/2004/A

Protocolo de Cooperação entre a Assembleia Legislativa do Estado
do Rio Grande do Sul e a Assembleia Legislativa Regional
dos Açores.

No dia 30 de Janeiro de 2004, foi assinado pelo Pre-
sidente da Assembleia Legislativa Regional dos Açores
e pelo Presidente da Assembleia Legislativa do Estado
do Rio Grande do Sul um protocolo de cooperação
tendo como objectivo o intercâmbio cultural bem como
a valorização, a divulgação e a defesa da cultura açoriana
no estado do Rio Grande do Sul.

Considerando o povoamento açoriano daquele estado
do Brasil que remonta ao ano de 1752;

Considerando os laços históricos de amizade entre
os povos da Região Autónoma dos Açores e do estado
do Rio Grande do Sul;

Considerando que a cooperação e o intercâmbio cul-
tural e institucional contribuem para a preservação das
tradições, dos costumes e da história, comuns aos dois
povos;

Considerando que a Assembleia Legislativa Regional
dos Açores tem competência para estabelecer coope-
ração com outras entidades regionais estrangeiras;

Considerando que a intensificação das relações cul-
turais entre a Região Autónoma dos Açores e o estado
do Rio Grande do Sul constitui um importante factor
de desenvolvimento sócio-cultural de ambas as socie-
dades:

A Assembleia Legislativa Regional dos Açores resolve
dar publicidade ao Protocolo de Cooperação entre a
Assembleia Legislativa do Estado do Rio Grande do
Sul e a Assembleia Legislativa Regional dos Açores,
outorgado no dia 30 de Janeiro de 2004 pelos respectivos
Presidentes das Assembleias Legislativas, anexando-o à
presente resolução, para efeitos da sua publicação no
Diário da República e no Jornal Oficial da Região Autó-
noma dos Açores.

Aprovada pela Assembleia Legislativa Regional
dos Açores, na Horta, em 12 de Fevereiro
de 2004.

O Presidente da Assembleia Legislativa Regional,
Fernando Manuel Machado Menezes.

PROTOCOLO DE COOPERAÇÃO QUE ENTRE SI CELEBRAM A ASSEM-
BLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL E
A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA REGIONAL DOS AÇORES.

(processo n.o 181-0100/04-3)

A Assembléia Legislativa do Estado do Rio Grande
do Sul, inscrita no CNPJ n.o 88.243.688/0001-81, neste
ato representada por seu Presidente, Deputado Vieira
da Cunha, com sede no Palácio Farroupilha, na Praça
de Marechal Deodoro, 101, CEP: n.o 90010-300, Porto
Alegre, RS, e a Assembléia Legislativa Regional dos
Açores, representada por seu Presidente, Deputado Fer-
nando Menezes, com sede administrativa à Rua de Mar-
celino Lima, Horta, Faial, Açores, Portugal, resolvem
celebrar o presente Protocolo de Cooperação, regido
pela norma do artigo 116 da Lei n.o 8666/93, no que
couber, e regulado pelas cláusulas e condições a seguir
especificadas:

Considerando:

A vontade das casas legislativas do estado do Rio
Grande do Sul e da Assembléia Legislativa
Regional dos Açores, assim como os laços de
amizade histórica entre os povos dos Açores e
do Rio Grande do Sul;

O povoamento açoriano do estado do Rio Grande
do Sul que remonta ao mês de Janeiro de 1752;

Que a cooperação na área cultural contribui para
a preservação das tradições, dos costumes e da
história da Região Autônoma dos Açores e do
estado do Rio Grande do Sul e, deste modo,
para o desenvolvimento social e cultural de
ambas as sociedades:


